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-- Item Descrição Quantidade
Unidade de

Medida Quantidade 

Contratação da docente Luanna 9h 199,83 
01 Tomaz de Souza. 

Total 1.1.798,47 

1. DEFINIÇÃO E NATUREZA DO OBJETO - art. 30, §11, inciso 1 da IN n° 
0112023 

1.1. Da definição 

Contratação direta da docente com destacado conhecimento na área jurídica, LUANNA 
TOMAZ DE SOUZA para ministrar o minicurso Elaboração de Artigo Científico, na 
modalidade EaD (plataforma Teams), com controle e acompanhamento da Escola Judicial 
do Poder Judiciário do Estado do Pará, para o aperfeiçoamento de magistrados(as) e 
servidores(as) do TJPA. 

1.2. Da natureza - Escolher uma das opções abaixo: 

(x) Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

2. INDICAÇÃO DAS QUANTIDADES - art. 30, §10, inciso II da IN no 01/2023 

3.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO - art. 30. §11. inciso III da IN no 
01/2023 

3.1. Fundamentação: 

A capacitação contínua é fundamental para assegurar que magistrados e servidores do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará estejam atualizados e preparados para enfrentar os 
desafios do cenário jurídico contemporâneo. A realização de um curso sobre elaboração de 
artigo científico atende a várias necessidades e objetivos estratégicos. 
Fomento à Pesquisa e Produção Acadêmica: A produção de artigos científicos é uma 
prática que contribui significativamente para o desenvolvimento do conhecimento jurídico. 
Magistrados e servidores capacitados para a elaboração de artigos científicos podem 
contribuir com pesquisas relevantes, promover debates acadêmicos e influenciar 
positivamente a prática jurídica no estado do Pará e em todo o Brasil. 
Aprimoramento das Competências Técnicas e Analíticas: O curso oferece uma 
oportunidade para que os participantes aprimorem suas habilidades de pesquisa, análise 
crítica e redação acadêmica. Essas competências são essenciais para a elaboração de 
decisões judiciais mais fundamentadas e para a realização de atividades administrativas de 
forma mais eficiente e informada. 
Valorização e Motivação dos Servidores: Investir na formação dos magistrados e servidores 
demonstra o compromisso do Tribunal de Justiça do Estado do Pará com a valorização de 
seus profissionais. A oferta de cursos de capacitação contribui para a motivação dos 
servidores, proporcionando-lhes oportunidades de crescimento pessoal e profissional. 
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Disseminação do Conhecimento Jurídico: A publicação de artigos científicos em revistas 
especializadas e outros meios acadêmicos permite que o conhecimento produzido no 
âmbito do Tribunal de Justiça seja disseminado para um público mais amplo. Isso fortalece 
a imagem da instituição como um centro de excelência e inovação no campo do Direito. 
Incentivo à Inovação e Melhoria de Processos: A pesquisa científica é uma ferramenta 
poderosa para identificar e propor soluções para problemas complexos. Magistrados e 
servidores capacitados podem utilizar seus conhecimentos para desenvolver projetos de 
pesquisa que resultem em melhorias nos processos judiciais e administrativos, aumentando 
a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações de 2024, 
conforme detalhamento a seguir: 

ID FAC no PNCP: Data de publicação 
no PNCP: 

Código da Classe/Grupo: 
contratação no PAC: 

EJ4A24 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO - art. 30. §11. inciso IV da IN n° 01/2023 

Não se aplica. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §11, inciso V da IN no 01/2023 
5.1. Da suste ntabilidade 

Financeira: 
( )Ambiental: 

Social: 
Outros: 

(X) Não se aplica 

A presente contratação demonstra alinhamento total com as práticas de responsabilidades 
socioambiental estabelecidas pelas autoridades judiciárias nacionais. Cumprimos 
integralmente as orientações estipuladas pela Recomendação n° 11/2007 do conselho 
Nacional de Justiça-CNJ, assim como as diretrizes da Agenda Socioambiental do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará. A conscientização e o compromisso com o meio ambiente e 
a sociedade são pilares fundamentais na execução dos nossos procedimentos, refletindo 
na seleção de soluções já em consonância com os critérios sustentáveis requeridos. 
Com base nesse comprometimento e observância às normativas respectivas, afirmamos 
que não são necessárias medidas adicionais no que tange à sustentabilidade para a 
contratação em questão. Tal processo já incorpora as melhores práticas de 
suste ntabilidade, garantindo uma atuação responsável e consciente, em perfeita sintonia 
com os valores socioambientais promovidos pelas instituições supracitadas. 

6. MATRIZ DE RISCOS art. 30, §1°, inciso VI da IN no 01/2023 

(X) NÃO SE APLICA 

)APLICA-SE 
Descrever as condições: 
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7. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO - art. 30, §11, inciso VII da IN no 01/2023 

7.1. Especificação 

Os requisitos e características aqui pontuados têm como objetivo facilitar a construção da 
especificação dos produtos, mas podem ser excluídos caso não se adequem ao caso 
concreto. 

8. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - art. 30. §11, 
inciso VIII da IN no 01/2023 

8.1. Condições para a execução do serviço 
9.  

Aulas Dias / Horário Carga Horária 
Aula ou une 11/112024- 15h00 às 18h00 3 lia 

Aula ou une 12/112024- 15h00 às 18h00 3 hia 

Aula ou une 13/1112024- 15h00 às 18h00 3 h!a 

Total de hora/aula: 9 (nove) horas 

10. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - art. 30, §11, 
inciso IX da IN no 01/2023 

(X) NÃO SE APLICA 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - art. 30, §11. inciso XI da IN 
n° 0112023 

A solicitação de prestação de serviço será efetivamente realizada com o envio de nota de 
empenho a CONTRATADA, por meio de e-mail funcional, respeitando as boas práticas de 
sustentabilidade ambiental praticadas pelo TJPA. 

11.1. Indicação do instrumento de formalização da contratação 

Necessidade de formalização contratual 
(X) Formalização via empenho 

Outro instrumento substitutivo 

O docente receberá por hora aula determinada por este TJPA conforme portaria n° 
1713/2022 - GP, publicada em 25/05/2022 no Diário de Justiça. 

11.2. Obrigações do Contratado 

11.2.1. Prestar o serviço contratado no período e local indicados pelo Contratante, com 
estrita observância das especificações deste Termo de Referência, e seus anexos e termo 
de aceite; 
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11.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço prestado, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/1990); 
11.2.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do 
Contratante, reparar, corrigir e refazer às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, o serviço com objeções, ou que não atenda às 
especificações exigidas; 
11.2.4. Atender prontamente a quaisquer exigências do Contratante, inerentes ao objeto 
da presente contratação, inclusive quanto ao reagendamento do curso/evento; 
11.2.5. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
11.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
11.2.7. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
Ademais, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, nos casos 
previstos no art. 74, III, da Lei n. 14.133/21. 
11.2.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
11.2.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
11.2.10. Fornecer o material didático do curso por meio de arquivos digitais; 
11.2.11. Manter todo o escopo da proposta apresentada 
11.2.12. Encaminhar o resultado das avaliações, se houver, no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis a contar do término da formação. 

11.3. Obrigações do Contratante 

11.3.1. Receber o serviço, oportunizando a participação dos magistrados(as) e 
servidores(as) a participarem no curso, no local indicado, na data e hora acordados para 
realização do evento acadêmico; 
11.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço prestado 
com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada, 
para fins de aceitação e recebimento; 
11.3.3. Após a aceitação do serviço, atestar a Nota Fiscal no prazo de até 30 dias úteis 
após o recebimento do resultado das avaliações, se houver, ou, após emissão de relatório 
com frequência e notas; 
11.3.4. Efetuar o pagamento após ateste da Nota Fiscal, na forma e prazo estabelecidos; 
11.3.5. Contratar novo docente, caso necessário o reagendamento da formação em que 
haja impedimentos legais. 

12. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E SUA POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO - art. 30. §11, inciso XII da IN no 01/2023 

(X) NÃO SE APLICA 
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12.1. Prazo de vigência do contrato 

Não se aplica uma vez que o serviço que constitui o objeto deste documento enquadra-se 
na modalidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação, uma vez que o curso 
possui natureza singular, sendo prestada por instituição e profissional especializado, 
enquadrando-se no artigo 74, inciso 111, "f", do Lei 14.133/2021, devendo ser adjudicada a 
empresa selecionada por valor global, considerando a indivisibilidade do serviço de 
natureza de ação educacional. 

12.2. Prazo de execução dos serviços 

Carga horária total: 9 horas/aula. 

Tipo/Modalidade: Curso na modalidade EaD, plataforma Teams. 

Período de realização: 11, 12 e 13 de novembro de 2024. 

Número de vagas: 40 vagas. 

Local: Plataforma Teams e Moodle. 

Público-alvo: magistrados, magistradas, servidores e servidoras do TJPA. 

Horários: 15h às 18h. 

Metodologia de ensino: Aulas teóricas expositivas/dialogadas. 

Material didático: aulas expositivas e materiais serão apresentados em sala de aula virtual 
(TEAMS). 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO -art. 30, §11, inciso XIII da IN 
n° 01/2023 

13.1. Estabelecimento de condições gerais 

13.2. Equipe de gestão e fiscalização da contratação 

13.2.1. Gestor do Contrato 

Titular: Jeferson Antônio Fernandes Bacelar 
Matrícula: 191736 
Substituta/Substituto: Paulo Victor Ramos Corrêa 
Matricula: 154733 

13.2.2. Fiscal Técnico 

Titular: Michelie Ribeiro Correa 
Matrícula: 87173 
Substituta/Substituto: Synthia Maria Guimarães Angelim 
Matrícula: 126322 
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14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - art. 30, §11, inciso XIV 
da IN no 01/2023 

14.1. Prazo e forma para pagamento 

14.1.1. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pelo TJPA 
ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do ateste da nota fiscal. (Art. 50 
da IN n° 01/2023). 

14.1.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente do Contratado. 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO - art. 30, §11, inciso XV da IN n° 
01/2023 

15.1. Forma de seleção 

( X ) Inexigibilidade de licitação. 

15.2. Exigências de habilitação 

15.3. Será requerido da contratada se for Pessoa Física, para fins de habilitação, os 
seguintes documentos: 

1. Declaração da Instituição empregadora ou contracheque comprovando o desconto 
do INSS, somente na hipótese de já haver contribuição para o INSS no Regime Geral, e 
para o fim de não ocorrer duplicidade no desconto na hora do pagamento: 

2. Comprovante de maior titulação: 
3. Currículo Lattes Atualizado: 
4. RG, CPF (ou CNH): 
5. N° PlS/PASEP; 
6. Certidão Negativa de Débito Federal; 
7. Certidão Negativa de Débito Estadual; 
8. Certidão Negativa de Débito Municipal; 
9. Certidão Negativa de Débito Trabalhista; 
10.Certidão de Improbidade Administrativa; 
11. Declaração da Situação do Fornecedor-SICAF: 
12.Termo de Aceite; 
13. Comprovante de residência atualizado; 
14. Atestado de capacidade técnica ou outro documento que comprove expertise na 

matéria. 

15.4. Será requerido da contratada se for Pessoa física, para fins de habilitação. os 
seguintes documentos 

1. REAJUSTE - art. 30, §11, inciso XVI da IN n°01/2023 

(X) NÃO SE APLICA 
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2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1. O  inciso XVII 
da IN n° 01/2023 

3.ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA - art. 30, §11, inciso XVIII da IN n° 
0112023 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: Escola Judicial 
Fonte de Recursos: 0118 
Funcional Programática: 02.128.1417.8164 
Elemento de Despesa: 339036 
Item: 2449 
Exercício financeiro (ano atual): 2024 
EJ4A24 

4. SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES - art. 30, §11, inciso XIX da IN 
no 01/2023 

a. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial ou pela execução do objeto 
em desacordo com as especificações descritas neste Termo de Referência poderão ser 
aplicadas as sanções previstas nos art. 156; 162 da Lei n° 14.133/2021 
b. No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da 
contratação, ficará sujeito à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitando seu 
direito ao contraditório e a ampla defesa: 

i.advertência, pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não 
interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos 
econômicos e funcionais a este Orgão; 

ii.multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta definitiva, 
pelas seguintes infrações: 
1. pela recusa injustificada da contratada de aceitar a Nota de Empenho, sem 
prejuízo para as demais penalidades; 
2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação; 

iii.multa de 0,8% (oito décimo por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre 
o valor da contratação, até o 150  (décimo quinto) dia, sem prejuízo das demais 
penalidades; 

iv.multa de 1,00% (um por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o 
valor da parcela não entregue da Nota de Empenho, a partir do 150  dia, sem 
prejuízo das demais penalidades; 

v.multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da contratação na hipótese de 
inexecução total do objeto por mais de 30 (trinta) dias; 

vi.impedimento de licitar e contratar; 
vii.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração conforme 

o procedimento do art. 158 da Lei 14,133/21. 
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